
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.058 - RS (2016/0006409-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
EMBARGANTE : JORGE DO AMARAL PEREZ 
ADVOGADOS : LUCIO LAUSER MORAES  - RS058719 
   MARIA CRISTINA ZANETTI HORTA E OUTRO(S) - RS059508 
   GABRIELA FERNANDEZ DE MEDEIROS  - RS096943 
EMBARGADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL - PREVIDÊNCIA PRIVADA - 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - DEVOLUÇÃO DE 
VALORES RECEBIDOS EM RAZÃO DE PROVIMENTO 
JUDICIAL POSTERIORMENTE REVOGADO - ACÓRDÃO 
DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na 

sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou 
erro material, consoante dispõe o artigo 1.022 do CPC/15.

1.1. Na hipótese, verifica-se omissão no acórdão embargado 
quanto ao pleito de não incidência de juros moratórios sobre 
valores a serem devolvidos em virtude da revogação da decisão 
que antecipou os efeitos da tutela.

2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes, para sanar a omissão apontada.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região), Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator

Documento: 1661134 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2017 Página  1 de 4



 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.058 - RS (2016/0006409-0)
  

EMBARGANTE : JORGE DO AMARAL PEREZ 
ADVOGADOS : LUCIO LAUSER MORAES  - RS058719 
   MARIA CRISTINA ZANETTI HORTA E OUTRO(S) - RS059508 
   GABRIELA FERNANDEZ DE MEDEIROS  - RS096943 
EMBARGADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 

RELATÓRIO

 O EXMO SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de 

embargos de declaração opostos por JORGE DO AMARAL PEREZ contra acórdão de 

fls. 442/455, e-STJ, de relatoria deste signatário, que negou provimento ao agravo 

interno apresentado pelo insurgente.

O julgado embargado consubstancia-se na seguinte ementa:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL - PREVIDÊNCIA PRIVADA - 
POSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS EM 
DECORRÊNCIA DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE 
REVOGADA NO PERCENTUAL DE 10% DO MONTANTE DO BENEFÍCIO 
SUPLEMENTAR ATÉ A SATISFAÇÃO INTEGRAL DO DÉBITO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO DA ENTIDADE 
DE PREVIDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR 
1. A Segunda Seção, no julgamento do Resp 1.548.749/RS, firmou a 
orientação de que ''a obrigação de indenizar o dano causado pela 
execução de tutela antecipada posteriormente revogada é consequência 
natural da improcedência do pedido, decorrência ex lege da sentença, e, 
por isso, independe de pronunciamento judicial, dispensando também, 
por lógica, pedido da parte interessada".
2. ''É possível reconhecer à entidade previdenciária, cujo plano de 
benefícios que administra suportou as consequências materiais da 
antecipação de tutela (prejuízos), a possibilidade de desconto no 
percentual de 10% do montante total do benefício mensalmente recebido 
pelo assistido, até que ocorra a integral compensação da verba 
percebida. A par de ser solução equitativa, a evitar o enriquecimento sem 
causa, cuida-se também de aplicação de analogia, em vista do disposto 
no art. 46, § 1º, da Lei n. 8.112/1990 - aplicável aos servidores públicos" 
(REsp 1.548.749/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe de 06/06/2016).
3. Agravo interno desprovido.

O aresto deste órgão fracionário negou provimento ao recurso interno ante: 

a) A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.548.749/RS, Rel. Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe de 
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06/06/2016, superando entendimento anterior, entendeu que os valores 

correspondentes à parcela denominada cesta-alimentação, incorporada aos proventos 

de suplementação de aposentadoria complementar por força de antecipação de tutela 

posteriormente revogada, devem ser restituídos à entidade fechada de previdência 

complementar, afim de evitar o enriquecimento sem causa do beneficiário da decisão 

judicial de natureza precária; e, b) a possibilidade de desconto no percentual de 10% do 

montante total do benefício mensalmente recebido pelo assistido, até que ocorra a 

integral compensação da verba percebida

Irresignado, o insurgente opôs embargos de declaração (fls. 459/462, 

e-STJ), sustentando, em síntese a existência de omissão no acórdão embargado, ao 

argumento de que não foi apreciado o pedido acerca da retirada dos juros de mora do 

cálculo de restituição, porquanto descabido.

Pleiteia, por fim, o acolhimento dos embargos, com efeitos modificativos, 

para prover o agravo interno e conhecer do recurso especial, dando-lhe provimento.

Impugnação apresentada às fls. 465/468, e-STJ.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.058 - RS (2016/0006409-0)
  
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL - PREVIDÊNCIA PRIVADA - 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - DEVOLUÇÃO DE 
VALORES RECEBIDOS EM RAZÃO DE PROVIMENTO 
JUDICIAL POSTERIORMENTE REVOGADO - ACÓRDÃO 
DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na 

sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou 
erro material, consoante dispõe o artigo 1.022 do CPC/15.

1.1. Na hipótese, verifica-se omissão no acórdão embargado 
quanto ao pleito de não incidência de juros moratórios sobre 
valores a serem devolvidos em virtude da revogação da decisão 
que antecipou os efeitos da tutela.

2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes, para sanar a omissão apontada.

 

VOTO

 O EXMO SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O inconformismo merece prosperar.

1. Com efeito, nos estreitos lindes do artigo 1.022, incisos I, II e III, do Código 

de Processo Civil de 2015 (art. 535, CPC/1973), o recurso de embargos de declaração 

objetiva somente suprir omissão, dissipar obscuridade, afastar contradição ou sanar 

erro material encontráveis em decisão ou acórdão. 

No tocante à incidência ou não de juros moratórios sobre os valores a serem 

restituídos pelo embargante, verifica-se que, de fato, não houve manifestação desta 

Corte.

Passa-se, portanto, a apreciação do referido ponto.

Preliminarmente, ressalta-se ser possível ao órgão jurisdicional a aplicação 

ou alteração dos juros de mora e da correção monetária independentemente de pleito 

expresso nesse sentido, haja vista constituírem matérias de ordem pública e integrantes 

dos chamados pedidos implícitos.
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Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXAME DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. INTERPRETAÇÃO DE NORMA LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS.
(...)
2. Na linha da pacífica jurisprudência desta Corte, a correção 
monetária e os juros de mora, como consectários legais da 
condenação principal, possuem natureza de ordem pública e 
podem ser analisados pelas instâncias ordinárias até mesmo de 
ofício, o que afasta suposta violação do princípio do non 
reformatio in pejus. Precedente: AgRg no AgRg no REsp 
1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 21/08/2014, DJe 28/08/2014) 
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 643934/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 04/05/2015) (grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO VALOR FIXADO NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. TERMO A QUO DE INCIDÊNCIA DOS JUROS 
MORATÓRIOS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA. ALTERAÇÃO DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA 
PETITA OU REFORMATIO IN PEJUS. CONSECTÁRIO LÓGICO DA 
CONDENAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Uma vez inaugurada a competência desta Corte para o exame 
da questão relativa ao valor da indenização, não configura 
julgamento extra petita ou reformatio in pejus a aplicação, 
alteração ou modificação do termo inicial dos juros de mora e da 
correção monetária, de ofício, de modo a adequá-los à 
jurisprudência do STJ. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 576125/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 19/12/2014) (grifo nosso)

No caso sub judice, não há como determinar a incidência de juros de mora 

sobre os valores a serem devolvidos em virtude da revogação da decisão que antecipou 

os efeitos da tutela, pois não há fato ou omissão imputável ao autor da ação de revisão 

de benefício que tenham atrasado tal devolução, de modo que o ora embargante não 

incorreu em mora. 

Nesse sentido: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  
AGRAVO INTERNO NO RECURSO   ESPECIAL.   PREVIDÊNCIA   
PRIVADA.  DEVOLUÇÃO  DE  VALORES RECEBIDOS  ATRAVÉS  DE  
TUTELA  ANTECIPADA  POSTERIORMENTE REVOGADA. OMISSÃO 

Documento: 1661134 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2017 Página  5 de 4



 
 

 

QUANTO À INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.
1.  Os  embargos  de  declaração  têm  como  objetivo sanar eventual 
existência  de  obscuridade,  contradição,  omissão ou erro material 
(CPC/2015, art. 1.022).
2.  É  incabível  a  incidência  de juros moratórios sobre valores a 
serem devolvidos em virtude de revogação de decisão que 
antecipou os efeitos  da tutela por não haver, no caso, fato ou 
omissão imputável ao autor da ação de revisão de benefício.
3. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão.
(EDcl no AgInt no AgInt no REsp 1584031/RS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 03/04/2017)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. AUSÊNCIA. REPARAÇÃO DE DANO, DECORRENTE DE 
MEDIDA LIMINAR DEFERIDA NOS AUTOS. POSSIBILIDADE. 
RESPONSABILIDADE PROCESSUAL OBJETIVA. OBRIGAÇÃO DE 
REPARAR O DANO PROCESSUAL. DECORRE DA LEI, NÃO 
DEPENDENDO DE PRÉVIOS RECONHECIMENTO JUDICIAL E/OU 
PEDIDO DO LESADO. POSSIBILIDADE DE DESCONTO, COM 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, DO PERCENTUAL DE 10% DO MONTANTE 
BRUTO DO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR, ATÉ QUE OCORRA A 
COMPENSAÇÃO DO DANO. UTILIZAÇÃO DE ANALOGIA. LEI N. 
8.112/1990. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ, EM VISTA DA 
AFETAÇÃO À  SEGUNDA SEÇÃO E JULGAMENTO DO RESP 
1.548.749/RS. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. INVIABILIDADE. NÃO 
HÁ COMO RECONHECER FATO OU OMISSÃO IMPUTÁVEL AOS 
DEVEDORES - AUTORES DA AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO, ORA 
RECORRIDOS. A TEOR DO ART. 396 DO CC, NÃO INCORREM EM 
MORA. CABE À ENTIDADE PREVIDENCIÁRIA PRATICAR OS ATOS 
NECESSÁRIOS À REPARAÇÃO DO DANO PROCESSUAL. É O PLEITO 
INFUNDADO, SUSCITADO RECURSO ESPECIAL E NO PRESENTE 
AGRAVO INTERNO DA ENTIDADE PREVIDENCIÁRIA, QUE RETARDA O 
TRÂNSITO EM JULGADO.
1. Segundo o entendimento firmado na Segunda Seção desta Corte 
Superior, "Os danos causados a partir da execução de tutela antecipada 
(assim também a tutela cautelar e a execução provisória) são 
disciplinados pelo sistema processual vigente à revelia da indagação 
acerca da culpa da parte, ou se esta agiu de má-fé ou não.
Com efeito, à luz da legislação, cuida-se de responsabilidade processual 
objetiva,   bastando a existência do dano decorrente da pretensão 
deduzida em juízo para que sejam aplicados os arts. 273, § 3º, 475-O, 
incisos I e II, e  811 do CPC/1973 (correspondentes aos arts. 297, 
parágrafo único, 520, I e II, e 302 do novo CPC)".
2. Salientou-se também que "Em linha de princípio, a obrigação de 
indenizar o dano causado pela execução de tutela antecipada 
posteriormente revogada é consequência natural da improcedência do 
pedido, decorrência ex lege da sentença, e, por isso, independe de 
pronunciamento judicial, dispensando também, por lógica, pedido da 
parte interessada. A sentença de improcedência, quando revoga 
tutela antecipadamente concedida, constitui, como efeito 
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secundário, título de certeza da obrigação de o autor indenizar o 
réu pelos danos eventualmente experimentados, cujo valor exato 
será posteriormente apurado em liquidação nos próprios autos".
3."O art. 396 do CC estabelece que, não havendo fato ou omissão 
imputável ao devedor, não incorre este em mora. Dessarte, para 
caracterização ou permanência em mora, é necessário que haja 
exigibilidade da prestação e inexecução culposa, vale dizer, 
"retardamento injustificado da parte de algum dos sujeitos da 
relação obrigacional", compreendendo os juros moratórios "pena 
imposta ao devedor em atraso com o cumprimento da obrigação" 
(PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: teoria 
geral das obrigações. 25 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2012, p. 119 
e 291)". (REsp 1169179/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 31/03/2015).
4. Com efeito, como cabe à entidade previdenciária requerer nos 
mesmos autos a liquidação, para apuração do valor exato para 
reparação do dano processual e, após, promover o desconto 
mensal de montantes dos benefícios auferidos pelos recorridos - 
até que ocorra a integral compensação do dano -, não há falar em 
incidência de juros de mora.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1630716/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 02/02/2017, sem negrito 
no original)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. REVOGAÇÃO DE TUTELA 
ANTECIPADA. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS. JUROS 
MORATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide, 
pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia 
estabelecida nos autos.
2. Esta Corte firmou entendimento de ser incabível a incidência de juros 
de mora sobre os valores devolvidos em virtude de antecipação de tutela 
posteriormente revogada, por inexistir, no caso, fato ou omissão 
imputável ao autor da ação de revisão de benefício previdenciário. 
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1601937/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017)

Desta forma, sendo omissa a decisão monocrática a respeito da incidência 

dos juros moratórios, merecem acolhimento os aclaratórios opostos pelo insurgente, 

afim de excluir os juros de mora da restituição dos valores a serem devolvidos.

2. Do exposto, acolhe-se os embargos de declaração, com efeitos 
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modificativos, para sanar a omissão na decisão embargada acerca da não incidência 

de juros de mora no caso em apreço.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0006409-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.578.058 / RS

Números Origem:  02598125720158217000  70064446875  70064610355  70065208928  70065744344

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RENATO BRILL DE GOES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI 

ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 
RECORRIDO : JORGE DO AMARAL PEREZ 
ADVOGADOS : LUCIO LAUSER MORAES  - RS058719 

 MARIA CRISTINA ZANETTI HORTA E OUTRO(S) - RS059508 
 GABRIELA FERNANDEZ DE MEDEIROS  - RS096943 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JORGE DO AMARAL PEREZ 
ADVOGADOS : LUCIO LAUSER MORAES  - RS058719 

 MARIA CRISTINA ZANETTI HORTA E OUTRO(S) - RS059508 
 GABRIELA FERNANDEZ DE MEDEIROS  - RS096943 

EMBARGADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI 

ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - RS044277 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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